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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GLOBO PLANALTO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : KLEBER MORAIS SERAFIM - PR032781
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. CARTA FIANÇA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. RECUSA DA EXEQUENTE 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A garantia da execução fiscal de crédito tributário por fiança bancária ou seguro-
garantia não é realizada exclusivamente por conveniência do devedor, podendo a 
exequente recusar tanto a oferta da penhora em detrimento do dinheiro, quanto à 
pretensão de substituição do bem penhorado, cabendo à devedora demonstrar a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, o que não ocorreu. 
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.
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REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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ADVOGADO : KLEBER MORAIS SERAFIM - PR032781
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
TAXA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL. NOMEAÇÃO DE BENS À 
PENHORA. CARTA FIANÇA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. RECUSA DA EXEQUENTE 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A garantia da execução fiscal de crédito tributário por fiança bancária ou seguro-
garantia não é realizada exclusivamente por conveniência do devedor, podendo a 
exequente recusar tanto a oferta da penhora em detrimento do dinheiro, quanto à 
pretensão de substituição do bem penhorado, cabendo à devedora demonstrar a 
necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade, o que não ocorreu. 
Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que negou 
provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 83/STJ.

Opostos embargos de declaração (fls. 200/204e), foram acolhidos 
parcialmente, sem efeito infringente (fls. 214/219e).

Sustenta a Agravante, em síntese, que "o principal ponto que se busca no 
Recurso Especial é o reconhecimento da carta fiança apresentada como meio de 
garantia e consequente suspensão da execução fiscal, eis que tal hipótese encontra 
guarida no artigo 9º, II da LEF" (fl. 230e).
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Afirma que "no caso concreto a carta fiança (seguro garantia) foi oferecida 
antes mesmo do início da fase de penhora de bens, com fulcro no inciso II do artigo 9º 
da LEF, não há que se falar em necessidade de “consentimento do credor” ou então 
“prova de menor onerosidade do devedor”(por mais que existente e evidente in casu), 
pois não há nenhuma penhora já realizada nessa hipótese, em que se busca a 
suspensão da execução, antes mesmo do início da fase de penhora de bens" (fl. 230e).

Alega que "deve ser reconhecido in casu o direito e ser aceita a carta fiança 
(seguro garantia) como meio de garantiar à execução para fins de suspende-la 
inicialmente, no momento da interposição dos embargos à execução, antes do início da 
fase de penhora de bens, garantindo o direito previsto no artigo 9º, II da LEF, ora 
violado, por razões e justificativas que não se aplicam no caso concreto" (fl. 232e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 239e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
No caso, acerca da substituição da penhora por fiança bancária, o tribunal 

de origem assentou (fls. 76/77e):
 
Por ocasião da análise do pedido liminar, assim me manifestei:

Pelo que se observa da decisão recorrida e da sequência de 
petições nos autos da origem, a recusa por parte da exequente é 
inequívoca, pelo simples fato de não considerar atendido o 
requerimento formulado no evento 37 dos autos, ou seja, não 
comprovado o pagamento do prêmio do seguro fiança.
É certo, conforme destacado na decisão recorrida, que não se 
pode impor ao exequente a aceitação de seguro fiança, assim 
como esta fiança não possui as mesmas garantias da penhora 
em dinheiro, portanto, reputo legítima a recusa do IBAMA.
Convêm destacar, porque oportuno, que na petição do evento 41 
da origem, a própria executada relata já ter oferecido a mesma 
carta fiança em outro processo e a exequente 
igualmente recusado. Por fim, quanto ao pedido de desbloqueio 
de valores, entendo que não foi objeto de deliberação pelo juízo, 
pois uma vez recusada a garantia ofertada a determinação de 
consulta e bloqueio ao SISBAJUD já havia sido determinada.
Pretendendo a parte a alegação de impenhorabilidade ou 
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mesmo substituição dos valores bloqueados, deve dirigir o 
pedido ao juízo, e somente com eventual recusa deste, 
apresentar nova inconformidade.
Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo.

Ausentes novos elementos a alterar o entendimento adotado, voto por 
negar provimento ao agravo de instrumento.
 
Firmou-se neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento consolidado 

nesta Corte segundo o qual a Fazenda Pública não pode ser, em execução fiscal de 
crédito tributário, obrigada a aceitar substituição de penhora em dinheiro por seguro 
garantia, sem que esteja demonstrada, concretamente, a existência de violação ao 
princípio da menor onerosidade na manutenção da penhora em dinheiro.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA EM DIREITO 
POR SEGURO-GARANTIA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
PENHORA EM DINHEIRO. PREFERÊNCIA SOBRE OUTROS ATIVOS. 
SUBSTITUIÇÃO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SATISFAÇÃO DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, uma vez realizada a 
penhora em dinheiro, a sua substituição é admitida excepcionalmente, 
quando cabalmente justificada a necessidade da aplicação do princípio da 
menor onerosidade, tendo em vista a prevalência do princípio da satisfação 
do credor. Precedentes.
2. No caso, a Corte de origem consignou de forma expressa a ausência de 
demonstração de situação excepcional para a aplicação do princípio da 
menor onerosidade. Assim, inviável de revisão a conclusão firmada, sem o 
reexame da matéria fática dos autos, atividade essa que, no âmbito do 
recurso especial, sofre o óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes.
3. A jurisprudência da Primeira Seção desta Corte Superior é no sentido de 
que fiança e seguro-garantia, ainda que sejam garantias equivalentes, não 
possuem o mesmo status da penhora em dinheiro, de modo que a sua 
substituição requer a anuência expressa da Fazenda Pública. Precedentes. 
Aplicação da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1603875/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/06/2021, DJe 16/06/2021, destaquei).

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PERDA DE 
OBJETO DO RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7 DO STJ. ALEGADA VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, II, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DO 
CPC/2015. OMISSÃO, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, SOBRE QUESTÃO 
FÁTICA RELEVANTE À SOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA, 
OPORTUNAMENTE SUSCITADA NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, 
OPOSTOS NA ORIGEM. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
CONFIGURADA. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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[...]
VI. Para demonstrar a relevância, em tese, da questão fática suscitada nos 
Embargos de Declaração, opostos em 2º Grau, cumpre anotar que, na 
forma da jurisprudência dominante do STJ, a Fazenda Pública não pode 
ser, em Execução Fiscal, obrigada a aceitar substituição de penhora em 
dinheiro por seguro garantia, sem que esteja demonstrada, concretamente, 
a existência de violação ao princípio da menor onerosidade na manutenção 
da penhora em dinheiro. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 726.208/RR, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/06/2016; 
REsp 1.592.339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 01/06/2016; AgInt no AREsp 1.300.960/DF, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 26/10/2018; AgInt 
no AREsp 1.448.340/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/09/2019; AgInt no AREsp 1.741.800/SP, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 05/05/2021; AgInt 
no AREsp 1.779.557/GO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/05/2021.
VII. Na hipótese dos autos, não houve, no acórdão recorrido, exame 
detalhado acerca da necessidade concreta da substituição da penhora em 
dinheiro por seguro garantia. Com efeito, a Corte a quo limitou-se a afirmar, 
genericamente, que "o valor bloqueado é deveras elevado, superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), quantia que é passível de 
comprometer o regular funcionamento empresarial da agravada", o que não 
basta para demonstrar a imperiosidade da substituição, nos termos da 
jurisprudência do STJ, sendo imprescindível a demonstração de que tal 
constrição representará, concretamente (e não hipoteticamente), dano 
excessivo e injustificado à sociedade empresária. Nesse contexto, impõe-se 
a confirmação da decisão que, em face da reconhecida violação aos arts. 
489 e 1.022 do CPC/2015, deu provimento ao Recurso Especial, de modo a 
determinar, ao Tribunal de origem, o rejulgamento dos Embargos de 
Declaração, com o expresso enfrentamento da questão acerca da 
existência de elementos concreto
s que justifiquem, de modo razoável, a substituição de garantia postulada. 
VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1911483/PE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 
30/06/2021, destaquei).
 
Com efeito, não restou demonstrada, concretamente, a existência de 

violação ao princípio da menor onerosidade na manutenção da penhora on line.
Desse modo, impõe-se a aplicação da Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto 

aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 
constitucional, consoante orientação consolidada neste Superior Tribunal.

Ademais, a Primeira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do Tema 
n. 578/STJ, vinculado ao Recurso Especial repetitivo n. 1.337.790/PR, (relator Ministro 
Herman Benjamin), firmou compreensão segundo a qual cumpre ao devedor fazer a 
nomeação de bens à penhora observando a ordem legal estabelecida no art. 11 da Lei 
de Execução Fiscal, incumbindo-lhe demonstrar, se for o caso, a necessidade de 
afastá-la.

O julgado restou assim ementado:
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PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS 
À PENHORA. PRECATÓRIO. DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA 
PÚBLICA. ORDEM LEGAL. SÚMULA 406/STJ. ADOÇÃO DOS MESMOS 
FUNDAMENTOS DO RESP 1.090.898/SP (REPETITIVO), NO QUAL SE 
DISCUTIU A QUESTÃO DA SUBSTITUIÇÃO DE BENS PENHORADOS. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. Cinge-se a controvérsia principal a definir se a parte executada, ainda 
que não apresente elementos concretos que justifiquem a incidência do 
princípio da menor onerosidade (art. 620 do CPC), possui direito subjetivo à 
aceitação do bem por ela nomeado à penhora em Execução Fiscal, em 
desacordo com a ordem estabelecida nos arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 
do CPC.
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
divergência, tal como lhe foi apresentada.
3. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa nos termos do art. 
538, parágrafo único, do CPC, uma vez que, na interposição dos Embargos 
de Declaração, a parte manifestou a finalidade de provocar o 
prequestionamento. Assim, aplica-se o disposto na Súmula 
98/STJ:"Embargos de declaração manifestados com notório propósito de 
prequestionamento não têm caráter protelatório".
4. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso repetitivo, concluiu 
pela possibilidade de a Fazenda Pública recusar a substituição do bem 
penhorado por precatório (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 31.8.2009). No mencionado precedente, encontra-se como fundamento 
decisório a necessidade de preservar a ordem legal conforme instituído nos 
arts. 11 da Lei 6.830/1980 e 655 do CPC.
5. A mesma ratio decidendi tem lugar in casu, em que se discute a 
preservação da ordem legal no instante da nomeação à penhora.
6. Na esteira da Súmula 406/STJ ("A Fazenda Pública pode recusar a 
substituição do bem penhorado por precatório"), a Fazenda Pública pode 
apresentar recusa ao oferecimento de precatório à penhora, além de afirmar 
a inexistência de preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. 
Exige-se, para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, 
firme argumentação baseada em elementos do caso concreto. Precedentes 
do STJ.
7. Em suma: em princípio, nos termos do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, 
cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada a ordem legal. É 
dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, para 
que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC.
8. Diante dessa orientação, e partindo da premissa fática delineada pelo 
Tribunal a quo, que atestou a "ausência de motivos para que (...) se 
inobservasse a ordem de preferência dos artigos 11 da LEF e 655 do CPC, 
notadamente por nem mesmo haver sido alegado pela executada 
impossibilidade de penhorar outros bens (...)" - fl. 149, não se pode acolher 
a pretensão recursal.
9. Recurso Especial parcialmente provido apenas para afastar a multa do 
art. 538, parágrafo único, do CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp n. 1.337.790/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 12/6/2013, DJe de 7/10/2013.)
 
A tese repetitiva está assim delimitada: "Em princípio, nos termos do art. 9°, 
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III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, observada 
a ordem legal. É dele o ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastá-la, e, 
para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a mera invocação 
genérica do art. 620 do CPC".

Desse modo, a garantia da execução fiscal de crédito tributário por fiança 
bancária ou seguro-garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do 
devedor, podendo a Fazenda Pública recusar tanto a oferta da penhora em detrimento 
do dinheiro, quanto à pretensão de substituição do bem penhorado, cabendo 
à devedora demonstrar a necessidade de aplicação do princípio da menor onerosidade.

Sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. SEGURO-GARANTIA. 
DIREITO DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. REPETITIVO 
RESP N. 1.337.790/PR.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.337.790/PR, sob o regime 
dos recursos repetitivos, sedimentou o entendimento segundo o qual a 
Fazenda Pública pode recusar bem oferecido à penhora, quando não 
observada a ordem legal de preferência, sendo ônus da parte executada 
comprovar a necessidade de afastá-la, inexistindo a preponderância, em 
abstrato, do princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a 
efetividade da tutela executiva.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.852.289/SE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 25/3/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. CARTA FIANÇA. DIREITO 
DE RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. ORDEM LEGAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão 
que, em execução fiscal de crédito de PIS e IRRF, indeferiu a substituição 
da penhora no rosto dos autos por carta de fiança bancária. No Tribunal a 
quo, a decisão foi mantida.
II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de 
que a garantia da execução fiscal por carta de fiança bancária ou seguro 
garantia não pode ser feita exclusivamente por conveniência do devedor, 
quando a Fazenda Pública recusar em detrimento do dinheiro, o que só 
pode ser admitido se a parte devedora demonstrar a necessidade de 
aplicação do princípio da menor onerosidade, situação que não é o caso 
dos autos. Precedentes: AREsp 1.547.429/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 25/5/2020 e AgInt 
no AREsp 649.912/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.947.228/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 23/5/2022, DJe de 26/5/2022.)
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 2.056.386 / SC
Número Registro: 2022/0392547-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50061870820204047204 50073555520224040000

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl nos EDcl 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLOBO PLANALTO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : KLEBER MORAIS SERAFIM - PR032781
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GLOBO PLANALTO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : KLEBER MORAIS SERAFIM - PR032781
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 10 de outubro de 2023
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